	PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
Resolução do Conselho do Governo n.º 147/2011 de 9 de Dezembro de 2011


Considerando os objectivos do Governo Regional de prosseguir as intervenções que visam a defesa e valorização do património arquitectónico e cultural da Região, foi a Direcção Regional da Cultura, pela Resolução do Conselho do Governo n.º 69/2008, de 20 de Maio, autorizada a lançar um concurso público, com vista à adjudicação da empreitada de construção da “Nova Biblioteca Pública e Arquivo Regional de Angra do Heroísmo”.

Considerando que após conclusão dos procedimentos administrativos de avaliação das propostas, a empreitada em apreço, foi adjudicada ao Consórcio FDO-Construções, SA / Construções Couto e Couto, Lda, pela quantia de € 11.331.647,54 (onze milhões trezentos e trinta e um mil seiscentos e quarenta e sete euros e cinquenta e quatro cêntimos), acrescida do IVA à taxa legal de 14%, perfazendo o valor total de € 12.918.078,20 (doze milhões novecentos e dezoito mil setenta e oito euros e vinte cêntimos), com um prazo de execução de 19 meses, contado a partir da datada consignação da empreitada, conforme Resolução do Conselho do Governo n.º 9/2009, de 19 de Janeiro.

Considerando que durante o decorrer da empreitada se verificou a necessidade de realizar trabalhos inicialmente não previstos, indispensáveis à sua completa e integral execução, os quais resultam, essencialmente, da necessidade de adaptar os projectos das especialidade, ao novo Regime Jurídico de Segurança contra Riscos de Incêndios em Edifícios (RJSCIE) e respectivo Regulamento Técnico de Segurança Contra Incêndios em Edifícios (RJSCIE), publicados pelo Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro, e pela Portaria n.º 1532/2008, de 29 de Dezembro, impondo a alteração e reformulação do projecto de Arquitectura e dos projectos das restantes especialidades, nomeadamente do AVAC, das Instalações Eléctricas, das Telecomunicações e da Segurança contra Riscos de Incêndio, com implicações, designadamente, ao nível das cablagens inicialmente previstas para cablagens corta-fogo, dos registos corta-fogo, que passam a ser monitorizados, das portas corta-fogo, do tipo de clarabóias, agora com características de desenfumagem, do isolamento corta-fogo das condutas e da introdução de ventiladores de desenfumagem nos corredores do piso -1;

Considerando que, das reformulações mencionadas e da contabilização das mais-valias resultantes destas correcções, conforme informação prévia apresentada pela fiscalização da empreitada, constata-se que estas importam na realização de trabalhos a mais no montante de 386.655,04€ (trezentos e oitenta e seis mil, seiscentos e cinquenta e cinco euros e quatro cêntimos), a acrescer do IVA, o que equivale a uma percentagem adicional de cerca de 3,41% do valor da adjudicação inicial da empreitada, percentagem que somada à dos quatro anteriores adicionais, totaliza um aumento de despesa de 14,73%, não ultrapassando, assim, os limites previstos no artigo 45.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;

Considerando as justificações, motivos e razões que enquadram a preparação deste quinto adicional, cujos objectivos visam a qualidade final da empreitada, já que os trabalhos em causa se destinam à realização da mesma empreitada, tendo-se tornado necessários na sequência de uma circunstância imprevista, não podendo ser técnica nem economicamente separados do contrato sem grave inconveniente para o interesse público;

Considerando que a despesa tem enquadramento orçamental no Capítulo 40 (quarenta), Programa 04 (zero quatro), Subdivisão 02 (zero dois), Código 070104, (zero, sete, zero, um, zero, quatro) alínea D, do Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2011;

Assim, no uso das competências conferidas pelas alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores e em conjugação com a alínea e) do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2010/A, de 29 de Dezembro, e da alínea d) do n.º 1 e do nº 2 do artigo 16.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2011/A, de 26 de Janeiro, dos artigos 35.º e 36.º do Código do Procedimento Administrativo, dos artigos 4.º e 27.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e dos n.ºs 1 e 7 do artigo 26.º, dos artigos 116.º a 120.º e dos n.ºs 2 e 3 do artigo 151.º, todos do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e do n.º 1 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 278/2009, de 2 de Outubro, adaptado à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/A, de 28 de Julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto Legislativo Regional nº 15/2009/A, de 6 de Agosto, o Conselho do Governo resolve:

1- Autorizar a realização dos trabalhos a mais, no montante de 386.655,04€ (trezentos e oitenta e seis mil, seiscentos e cinquenta e cinco euros e quatro cêntimos), a acrescer do IVA à taxa legal em vigor, no âmbito da empreitada de construção da “Nova Biblioteca Pública e Arquivo Regional de Angra do Heroísmo”;

2- Autorizar a prorrogação do prazo da empreitada em mais 60 (sessenta) dias;

3- Delegar no Director Regional da Cultura, as competências para autorizar a correspondente despesa, referida no n.º 1, para aprovar a minuta do adicional ao contrato, autorizar a sua celebração e outorgar no mesmo em nome e representação da entidade adjudicante, bem como, para praticar todos os actos subsequentes que, nos termos da lei, sejam cometidos à entidade adjudicante.

4- A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, na Horta, em 26 de Novembro de 2011. - O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
